
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 1110287 - CE (2026/0265036-9)

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : RUYAN NEVES MOREIRA (PRESO)
ADVOGADO : OSEAS DE SOUZA RODRIGUES FILHO - CE021600
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO CEARÁ 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO CEARÁ 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. PRESCRIÇÃO PENAL. SUPRESSÃO
DE  INSTÂNCIA.  DOSIMETRIA  DA  PENA.  REITERAÇÃO  DE  PEDIDOS.  AGRAVO
REGIMENTAL DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que indeferiu liminarmente
o habeas corpus por supressão de instância e reiteração de pedidos.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões em discussão: (i) saber se esta Corte pode apreciar a tese de
prescrição penal não examinada pelo Tribunal de origem; e (ii) saber se é possível o
conhecimento do mandamus  diante da reiteração de pedidos idênticos já apreciados
em habeas corpus anterior.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A tese de prescrição penal não foi apreciada pelo Tribunal de origem, o que impede
sua análise por esta Corte, sob pena de supressão de instância.
4. O writ reproduz pedido idêntico ao de impetração anterior, o que torna inadmissível o
seu conhecimento por indevida reiteração.
IV. DISPOSITIVO E TESE
5. Resultado do Julgamento: Agravo regimental desprovido.
Tese de julgamento: “1. Não cabe a esta Corte apreciar teses não examinadas pelo
Tribunal de origem, sob pena de supressão de instância. 2. É inadmissível a reiteração
de pedidos já apreciados nesta Corte, o que obsta o conhecimento do mandamus.”
Jurisprudência  relevante  citada:  STJ,  AgRg  no  HC  n.  980.090/SP,  relator  Ministro
Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, DJEN de 26/2/2025; STJ, AgRg no RHC
n.  186.154/SP,  relator  Ministro  Reynaldo  Soares  da  Fonseca,  Quinta  Turma,  DJe  de
27/10/2023.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão
Virtual de 27/08/2026 a 02/09/2026, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos
termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os  Srs.  Ministros  Messod  Azulay  Neto,  Maria  Marluce  Caldas,  Reynaldo
Soares da Fonseca e Ribeiro Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator.
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Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

           Brasília, 02 de setembro de 2026.

JOEL ILAN PACIORNIK
Relator
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 1110287 - CE (2026/0265036-9)

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : RUYAN NEVES MOREIRA (PRESO)
ADVOGADO : OSEAS DE SOUZA RODRIGUES FILHO - CE021600
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO CEARÁ 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO CEARÁ 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. PRESCRIÇÃO PENAL. SUPRESSÃO
DE  INSTÂNCIA.  DOSIMETRIA  DA  PENA.  REITERAÇÃO  DE  PEDIDOS.  AGRAVO
REGIMENTAL DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que indeferiu liminarmente
o habeas corpus por supressão de instância e reiteração de pedidos.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

2. Há duas questões em discussão: (i) saber se esta Corte pode apreciar a tese de
prescrição penal não examinada pelo Tribunal de origem; e (ii) saber se é possível o
conhecimento do mandamus  diante da reiteração de pedidos idênticos já apreciados
em habeas corpus anterior.

III. RAZÕES DE DECIDIR

3. A tese de prescrição penal não foi apreciada pelo Tribunal de origem, o que impede
sua análise por esta Corte, sob pena de supressão de instância.

4. O writ reproduz pedido idêntico ao de impetração anterior, o que torna inadmissível o
seu conhecimento por indevida reiteração.

IV. DISPOSITIVO E TESE

5. Resultado do Julgamento: Agravo regimental desprovido.
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Tese de julgamento: “1. Não cabe a esta Corte apreciar teses não examinadas pelo
Tribunal de origem, sob pena de supressão de instância. 2. É inadmissível a reiteração
de pedidos já apreciados nesta Corte, o que obsta o conhecimento do mandamus.”

Jurisprudência  relevante  citada:  STJ,  AgRg  no  HC  n.  980.090/SP,  relator  Ministro
Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, DJEN de 26/2/2025; STJ, AgRg no RHC
n.  186.154/SP,  relator  Ministro  Reynaldo  Soares  da  Fonseca,  Quinta  Turma,  DJe  de
27/10/2023.

RELATÓRIO

Cuida-se de agravo regimental interposto por RUYAN NEVES MOREIRA contra

decisão de minha relatoria, na qual indeferi liminarmente o habeas corpus em razão

da reiteração de pedidos e da ocorrência da supressão de instância (fls. 149/152). 

No presente recurso, a defesa argumenta que não se trata de reiteração dos

pedidos formulados nos autos do HC 1.001.126/CE, "vez que naqueles tão somente

fora suscitado a identidade de fundamentação entre as próprias circunstâncias judiciais,

enquanto o presente feito também evidenciou-se a identidade de fundamentos entre as

circunstâncias do delito e a qualificadora do recurso que dificultou a defesa da vítima"

(fl.  164).

Reitera a alegação de ocorrência de bis in idem na dosimetria da pena, pois o

Tribunal de origem utilizou a mesma fundamentação para negativar as circunstâncias

do crime e aplicar a qualificadora do art. 121, § 2º, inciso IV, do Código Penal - CP.

Argui bis  in  idem na  valoração  simultânea  das  vetoriais  culpabilidade  e

circunstâncias  do  crime,  ambas  lastreadas  na  relação  de  confiança,  amizade  e

negócios entre paciente e vítima.

Pondera a possibilidade do reconhecimento de ofício da prescrição da pretensão

punitiva.

Alega,  mais  uma  vez,  a  prescrição  da  pretensão  punitiva,  na  modalidade

retroativa, quanto ao delito do art. 211 do CP, diante do lapso superior a 2 anos entre o

acórdão  confirmatório  da  pronúncia  e  a  sentença  condenatória,  com  redução  pela

menoridade prevista no art. 115 do CP.

O Ministério Público Federal - MPF opinou pelo não conhecimento do recurso

(fls. 188/189).

Requer,  portanto,  a reconsideração da decisão agravada ou o provimento do

recurso.

É o breve relatório.

VOTO

A decisão agravada deve ser mantida por seus próprios fundamentos. 
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Como  estabelecido  anteriormente,  da  atenta  leitura  do  acórdão  impugnado,

verifica-se que o Tribunal de origem não se manifestou expressamente sobre a tese de

prescrição  da  pretensão  punitiva,  restando  afastada  a  competência  desta  Corte

Superior  para  conhecimento  da  matéria,  sob  pena  de  incorrer  em

indevida supressão de instância.

A propósito:

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  HABEAS  CORPUS
SUBSTITUTIVO  DE  RECURSO  ORDINÁRIO.
FUNDAMENTO DA DECISÃO AGRAVADA. AUSÊNCIA DE
IMPUGNAÇÃO  ESPECÍFICA.  OFENSA  À
DIALETICIDADE.  SÚMULA  N.  182/STJ.  CRIME  DE
TRÁFICO  DE  DROGAS.  SUPOSTA  VIOLAÇÃO  DE
DOMICÍLIO.  QUESTÃO NÃO ANALISADA PELA CORTE
DE  ORIGEM.  SUPRESSÃO  DE  INSTÂNCIA.  PRISÃO
PREVENTIVA.  AUSÊNCIA  DE  FUNDAMENTAÇÃO.  NÃO
OCORRÊNCIA.  APREENSÃO  DE  CONSIDERÁVEL
QUANTIDADE/VARIEDADE DE DROGAS, ALÉM DE UMA
ARMA DE FOGO. INDEVIDA APLICAÇÃO DE MEDIDAS
CAUTELARES. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA
PROVIMENTO.

1.  Neste  agravo  regimental,  não  foram  trazidos
argumentos  novos,  aptos  a  elidirem  os  fundamentos  da
decisão  agravada.  Tais  fundamentos,  uma  vez  que  não
foram devidamente impugnados, atraem ao caso o disposto
no  Enunciado  n.  182  da  Súmula  desta  Corte  Superior  e
inviabilizam  o  conhecimento  do  agravo,  por  violação  do
princípio da dialeticidade.

2.  O   prequestionamento   das   teses   jurídicas
constitui   requisito   de   admissibilidade   da   via   eleita,
inclusive em se tratando de matérias de ordem pública,
bem como em caso de suposta nulidade absoluta, sob
pena de incidir em indevida supressão de instância e
violação da competência constitucionalmente definida
para esta Corte Superior.

3.  Na  hipótese,  a  ilicitude  aventada  pela  defesa
(violação de domicílio) sequer foi debatida pela Corte local,
visto que não constou da inicial  do writ  originário,  motivo
pelo qual esta Corte Superior fica impedida de se antecipar
à matéria, sob pena de incorrer em indevida supressão de
instância  e  violação  dos  princípios  do  duplo  grau  de
jurisdição e devido processo legal.

4.  Para  a  decretação  da  prisão  preventiva,  é
indispensável  a  demonstração da existência  da prova da
materialidade do crime e a presença de indícios suficientes
da autoria. Exige-se, mesmo que a decisão esteja pautada
em  lastro  probatório,  que  se  ajuste  às  hipóteses
excepcionais  da  norma  em  abstrato  (art.  312  do  CPP),
demonstrada, ainda, a imprescindibilidade da medida.

5.  No caso,  a  prisão  preventiva  está  devidamente
justificada, diante das circunstâncias concretas do flagrante,
evidenciada  pela  expressiva  quantidade/variedade  de
drogas em poder do acusado - 71 porções de cocaína, 92
porções de crack, 4 porções de maconha, 10 porções de
haxixe e, ainda, um comprimido de ecstasy - além de uma
arma de fogo. Nesse contexto, forçoso concluir que a prisão
processual está devidamente fundamentada, não havendo
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falar,  portanto,  em  existência  de  evidente  flagrante
ilegalidade capaz de justificar a sua revogação.

6.  Por  fim,  Mostra-se  indevida  a  aplicação  de
medidas  cautelares  diversas  da  prisão,  quando  a
segregação encontra-se fundada na gravidade concreta do
delito,  indicando  que  as  providências  menos  gravosas
seriam insuficientes para acautelar a ordem pública (AgRg
no HC n. 850.164/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da
Fonseca,  Quinta  Turma,  julgado  em  12/9/2023, DJe  de
18/9/2023).

7. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg  no  HC  n.  980.090/SP,  relator  Ministro

Reynaldo Soares da Fonseca,  Quinta Turma,  julgado em
18/2/2025, DJEN de 26/2/2025.)

E,  no que tange aos demais temas, a presente impetração traz pedido idêntico

ao formulado no HC 1.001.126/CE, o qual não foi conhecido por esta Corte Superior,

sendo que em ambos se ataca acórdão do Tribunal de Justiça do Estado do Ceará na

Apelação Criminal n. 0050212-98.2020.8.06.0028.

Assim,  diante  de  inadmissível  reiteração  de  pedidos,  resta  obstaculizado  o

conhecimento  deste mandamus,  reservada  a  análise  da  controvérsia  aos  autos  da

primeira impetração.

Nesse sentido:

AGRAVO  REGIMENTAL  EM  RECURSO
ORDINÁRIO  EM  HABEAS  CORPUS.  FEMINICÍDIO
QUALIFICADO  E  ABORTO  PROVOCADO  POR
TERCEIRO  TENTADOS.  RECURSO  ORDINÁRIO
INTERPOSTO SEM PROCURAÇÃO.  DEFICIÊNCIA  NÃO
SANADA  EM  SEDE  DE  AGRAVO  REGIMENTAL.
IMPOSSIBILIDADE  DE  SUPERAÇÃO  DO  ÓBICE  PARA
CONHECIMENTO DA MATÉRIA DE OFÍCIO. INEFICÁCIA
DE  EVENTUAL  REGULARIZAÇÃO.  OBJETO  DO
RECURSO QUE CONSISTE EM MERA REITERAÇÃO DE
IMPETRAÇÃO  ANTERIOR.  PRISÃO  DOMICILIAR  PARA
TRATAMENTO  DE  SAÚDE.  AUSÊNCIA  DE
DEMONSTRAÇÃO  DE  ALTERAÇÃO  QUE  JUSTIFIQUE
NOVO JULGAMENTO.  AGRAVO REGIMENTAL QUE SE
LIMITA  A  REPETIR  AS  ALEGAÇÕES  PRÉVIAS.
PRINCÍPIO  DA  DIALETICIDADE.  INOBSERVÂNCIA.
AGRAVO REGIMENTAL NÃO CONHECIDO.

1.  Hipótese  na  qual  não  consta  dos  autos
procuração outorgada ao patrono do agravante, o que, nos
termos do enunciado n. 115 da Súmula desta Corte, torna
inexistente  o  recurso.  Ademais,  embora  apontada  a
ausência  na  decisão  ora  atacada,  não  houve  a
regularização com a interposição do agravo regimental.

2. Embora a jurisprudência desta Corte admita, em
homenagem aos princípios da economia processual  e da
primazia da decisão de mérito, o afastamento, de ofício, de
eventual ilegalidade patente, ou a concessão de prazo para
a  regularização  do  pressuposto  de  admissibilidade,  nos
termos do  art.  76, caput,  e  art.  932, parágrafo  único,  do
Código  de  Processo  Civil,  não  é  cabível,  no  caso,  a
apreciação do mérito do recurso, e também seria inócua a
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regularização  do  feito,  eis  que  as  alegações  ora
apresentadas  consistem  em  mera  reiteração  de  recurso
prévio (RHC  185348/SP),  cujo provimento foi  negado em
11/9/2023 - ou seja, em data recente.

3. "A mera reiteração de pedido, que se limita a
reproduzir,   sem   qualquer   inovação   de   fato   e/ou   de
direito,   os   mesmos   fundamentos   subjacentes   a
postulação   anterior,   torna   inviável   o   próprio
conhecimento da ação de habeas corpus".   (AgRg no
HC n.  190.293,  Rel.  Min.  Celso  de  Mello,   julgado  em
20/10/2020, DJe 19/11/2020).

4. Ademais, o agravante se limitou a reproduzir as
razões do recurso ordinário, sem impugnar especificamente
a decisão agravada.

Todavia,  "[...]  a  jurisprudência  deste  Superior
Tribunal de Justiça orienta que o princípio da dialeticidade
exige da parte a demonstração específica do desacerto da
fundamentação no decisum atacado. Precedentes" (AgRg
no  HC  n.  752.579/BA,  Rel.  Ministro  JOÃO  BATISTA
MOREIRA (Desembargador Convocado do TRF1),  Quinta
Turma, DJe de 3/7/2023).

5. Agravo não conhecido .
(AgRg  no  RHC  n.  186.154/SP,  relator  Ministro

Reynaldo Soares da Fonseca,  Quinta Turma,  julgado em
17/10/2023, DJe de 27/10/2023.)

Ante  o  exposto,  voto  no  sentido  de  negar  provimento  ao  presente  agravo

regimental.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 1.110.287 / CE

Número Registro: 2026/0265036-9 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem: 
00502129820208060028 502129820208060028 

Sessão Virtual de 27/08/2026 a 02/09/2026

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 

Secretário

Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL 

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : OSEAS DE SOUZA RODRIGUES FILHO 
ADVOGADO : OSEAS DE SOUZA RODRIGUES FILHO - CE021600
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO CEARÁ 
PACIENTE : RUYAN NEVES MOREIRA (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO CEARÁ 
CORRÉU : WANDERSON SILVA ROCHA 

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA A VIDA - HOMICÍDIO QUALIFICADO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : RUYAN NEVES MOREIRA (PRESO)
ADVOGADO : OSEAS DE SOUZA RODRIGUES FILHO - CE021600
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO CEARÁ 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO CEARÁ 
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TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 27/08/2026 a
02/09/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr.
Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Messod Azulay Neto, Maria Marluce Caldas, Reynaldo Soares da
Fonseca e Ribeiro Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Reynaldo Soares da Fonseca.

Brasília, 02 de setembro de 2026
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